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O motivo da pesquisa repousou na necessidade de ter ciência do procedimento para emancipar o 
indígena, que atualmente é considerado pelo Código Civil, como um sujeito relativamente incapaz na 
ordem jurídica. A pesquisa desenvolveu-se em torno da temática com base nos princípios 
Constitucionais, e em outros também encontrados em outros diplomas legais. Foi-se demonstradas as 
prerrogativas que as comunidades indígenas possuem, caso queiram ser usufrutários diretamente das 
garantias estatais.  No que toca respeito sobre a capacidade civil do silvícola, a pesquisa demonstrou 
que o fato de os indígenas serem considerados inicialmente como sujeitos relativamente incapazes, o 
que ocasiona na tutela estatal por meio da FUNAI, constitui puramente uma questão de coerência 
legal, pois os índios isolados, ou os parcialmente integrados à comunhão nacional, não têm ciência 
dos costumes e hábitos da sociedade não indigenista, decerto o Estado pôde prevê a possibilidade de 
conflitos cultural entre ambos os polos. No entanto, àqueles que desejam comungar da comunhão 
nacional, a lei deixa a possibilidade de este interessado ser emancipado, desde que, seja considerado 
apto em todas as etapas investigativas. Foi-se usadas para o desenvolvimento do presente ensaio, 
referências documentais como, textos normativos, a Constituição Federal de 1998, o Código Civil, 
dentre outras leis; e referenciais bibliográficos, ou seja, doutrinas jurídicas. Além de dados estatísticos 
governamentais. A análise que perpassou assuntos correlacionados partiu do tema ‘pluralidade 
cultural’, no qual se expôs com fundamento nos princípios eleitos pela Constituição, prosseguiu com 
abordagem estrita nas legislações indigenistas, deu-se prosseguimento com as premissas de 
personalidade jurídica, capacidade civil, hipóteses de emancipação, procedimento para a 
emancipação de um silvícola, e legitimação de partes. A pesquisa finda com a exposição de seus 
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